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Abstract
Introduction: In order to meet the demands of the patient population with hearing impairment, 
the Hearing Health Care Network was created, consisting of primary care actions of medium and 
high complexity. Spatial analysis through geoprocessing is a way to understand the organization 
of such services.
Objective: To analyze the organization of the Hearing Health Care Network of the State of Minas 
Gerais.
Methods: Cross-sectional analytical study using geoprocessing techniques. The absolute fre-
quency and the frequency per 1000 inhabitants of the following variables were analyzed: assess-
ment and diagnosis, selection and adaptation of hearing aids, follow-up, and speech therapy. 
The spatial analysis unit was the health micro-region.
Results: The assessment and diagnosis, selection, and adaptation of hearing aids and follow-up 
had a higher absolute number in the micro-regions with hearing health services. The follow-up 
procedure showed the lowest occurrence. Speech therapy showed higher occurrence in the 
state, both in absolute numbers, as well as per population.
Conclusion: The use of geoprocessing techniques allowed the identification of the care flow as 
a function of the procedure performance frequency, population concentration, and territory 
distribution. All procedures offered by the Hearing Health Care Network are performed for users 
of all micro-regions of the state.
© 2015 Associação Brasileira de Otorrinolaringologia e Cirurgia Cérvico-Facial. Published by 
Elsevier Editora Ltda. All rights reserved.
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Rede de saúde auditiva: uma análise espacial

Resumo
Introdução: Para atender às demandas da população com deficiência auditiva, o SUS criou as 
Redes Estaduais de Atenção à Saúde Auditiva, compostas por ações na atenção básica, média e 
alta complexidade. Uma forma de se compreender a organização desses serviços nos territórios 
de saúde é utilizando-se análise espacial, realizada por meio do geoprocessamento.
Objetivo: Analisar a organização da Rede Estadual de Atenção à Saúde Auditiva em Minas Gerais.
Método: Estudo analítico transversal, utilizando-se técnicas de geoprocessamento. Foram ana-
lisadas a frequência absoluta e frequência por mil habitantes das variáveis: avaliação e diagnós-
tico, seleção e adaptação de AASI, acompanhamento e terapia fonoaudiológica. A unidade de 
análise espacial foi a microrregião de saúde.
Resultados: Os procedimentos avaliação e diagnóstico, seleção e adaptação de AASI e acompa-
nhamento tiveram maior número absoluto nas microrregiões onde há Serviços de Saúde Auditiva 
credenciados. O procedimento de acompanhamento apresentou a menor ocorrência no Estado. 
O procedimento terapia fonoaudiológica apresentou maior ocorrência, tanto em valor absoluto 
quanto por população.
Conclusão: A utilização do geoprocessamento permitiu identificar o fluxo do atendimento em 
função da frequência de realização dos procedimentos, concentração populacional e distribui-
ção territorial. Todos os procedimentos analisados são realizados em usuários em todas as mi-
crorregiões do Estado.
© 2015 Associação Brasileira de Otorrinolaringologia e Cirurgia Cérvico-Facial. Publicado por 
Elsevier Editora Ltda. Todos os direitos reservados.

Introdução

A perda auditiva caracteriza um déficit sensorial que limita 
as atuações do indivíduo em qualquer faixa etária, tendo 
efeitos adversos na qualidade de vida, na função cognitiva e 
no bem-estar emocional, comportamental e social.1,2

De acordo com dados da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), no Brasil, a deficiência auditiva ocupa o terceiro lugar 
entre as deficiências no país, sendo que metade dos casos de 
perdas auditivas é evitável através de ações de prevenção, 
diagnóstico precoce e de gestão.3 Para atender às demandas 
dessa população, uma das estratégias de atenção à saúde foi 
a criação de redes estaduais de atenção à saúde auditiva no 
Sistema Único de Saúde (SUS), instituída por meio da Portaria 
Ministerial nº 587 de 7 de outubro de 2004, que determina a 
organização e a implantação das ações na atenção básica, e 
de serviços de atenção na média e na alta complexidade des-
sas redes. Tais ações buscam ofertar um processo de cuidado 
integral, de promoção à saúde auditiva, de prevenção e iden-
tificação precoce de problemas auditivos junto à comunida-
de, assim como ações informativas e educativas, orientação 
familiar e encaminhamentos, quando necessário, para o ser-
viço de atenção à saúde auditiva.4

Frente ao recente processo de criação dessa política, a 
avaliação das ações em saúde ganham destaque no setor,5 
uma vez que fornece informações relevantes para o proces-
so de tomada de decisão baseado em evidências.6 Uma for-
ma de compreender como se organizam esses serviços nos 
territórios de saúde é utilizando a análise espacial dos ele-
mentos que compõem a rede de atenção, realizada por 
meio do geoprocessamento, um conjunto de tecnologias 
que analisa e avalia informações referentes a um espaço 
geográfico com determinado objetivo.7 
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Para tanto, é necessária a localização geográfica dos 
eventos, associando informações gráficas (mapas) à base de 
dados de saúde e a utilização de ferramentas para a mani-
pulação das informações espacialmente apresentadas.8 Den-
tre os diversos modelos de sistemas de informação, o 
Sistema de Informação Geográfica (SIG) permite a coleta, o 
armazenamento, a manipulação, a análise, a visualização e 
a produção de dados referenciados geograficamente,9 tor-
nando possível a qualificação e a organização dos serviços 
de saúde de acordo com as particularidades de cada área 
geográfica,10 o que contribui para uma melhor compreensão 
dos problemas atuais de saúde.

As técnicas de geoprocessamento vêm sendo aplicadas à 
saúde pública e à saúde coletiva, uma vez que tornam pos-
sível a análise das relações entre o ambiente e os eventos 
relacionados à saúde, auxiliando no planejamento, moni-
toramento e avaliação das ações de saúde e contribuindo 
para a estruturação e análise de riscos socioambientais.8,11 
Além disso, a aplicação de tais técnicas busca identificar 
espacialmente áreas com características específicas, a fim 
de subsidiar programas ou políticas voltadas para a melho-
ria da saúde, visando aumentar a eficiência na utilização 
de recursos públicos, definindo áreas prioritárias de atua-
ção.12

O presente estudo teve como objetivo analisar a orga-
nização da Rede Estadual de Atenção à Saúde Auditiva em 
Minas Gerais nas microrregiões de saúde e verificar a 
existência de padrão espacial entre os procedimentos de 
avaliação e diagnóstico, seleção e adaptação de aparelho 
de amplificação sonora individual (AASI), acompanhamen-
to e terapia fonoaudiológica realizados nos pontos de 
atenção.
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Método

O presente estudo faz parte do projeto “Avaliação da imple-
mentação da Rede de Atenção à Saúde Auditiva: um estudo 
de caso das microrregiões de Sete Lagoas e Curvelo, Minas 
Gerais”, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) e aprovado pelo Comitê 
de Ética da instituição sob parecer nº ETIC 186-10.

Trata-se de estudo analítico transversal que utilizou téc-
nicas de geoprocessamento. Foram usados os dados do Sis-
tema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) para construção 
das variáveis por micro e macrorregião de saúde, conside-
rando o Plano Diretor de Regionalização de Minas Gerais e o 
município de residência dos usuários da rede. Foram utiliza-
das as variáveis de avaliação e diagnóstico, seleção e adap-
tação de aparelho de amplificação sonora individual (AASI), 
acompanhamento e terapia fonoaudiológica referentes ao 
ano de 2010 (tabela 1), de modo a permitir a compreensão 
do itinerário do usuário nos principais pontos da rede de 
atenção.

Essas variáveis foram convertidas posteriormente em indi-
cadores ao incorporarem a grandeza original do dado à vari-
ação populacional relativa, utilizando para tanto os dados 

do censo de 2010 (IBGE). As variáveis, representadas em 
mapas coropléticos, foram compreendidas a partir de seis 
intervalos de classes definidos pela distribuição natural bre-
aks, que faz as fronteiras dos intervalos através de quebras 
reais no histograma por meio da visualização dos pesquisa-
dores. Após a representação das variáveis em índices (1.000 
hab./ano) foi estabelecida uma representação cartográfica 
pontual da frequência absoluta. Neste procedimento meto-
dológico foram utilizados quatro intervalos de classe, tam-
bém definidos pelo método de distribuição natural breaks.

Resultados

No ano de 2010, o estado de Minas Gerais possuía 15 servi-
ços de saúde auditiva credenciados, distribuídos por 14 mi-
crorregiões, dos quais oito eram de alta complexidade 
(localizados nos municípios de Belo Horizonte, Uberlândia, 
Alfenas, Pouso Alegre, Montes Claros, Governador Valada-
res, Ponte Nova e Juiz de Fora), e sete de média complexi-
dade (localizados nos municípios de Formiga, Santa Luzia, 
Uberaba, Patos de Minas, Diamantina e Teófilo Otoni). Fo-

Tabela 1  Descrição dos procedimentos considerados para cálculo das variáveis do estudo

Código Descrição de procedimento

Variável 1: Avaliação e diagnóstico

021107009-2 Avaliação para diagnóstico de deficiência auditiva

021107010-6 Avaliação para diagnóstico diferencial de deficiência auditiva em paciente menor 
de três anos ou com afecção associada.

Variável 2: Seleção e adaptação de AASI

070103012-7 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Retroauricular Tipo A

070103013-5 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Retroauricular Tipo B

070103014-3 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Retroauricular Tipo C

070103003-8 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Intra-auricular Tipo A

070103004-6 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Intra-auricular Tipo B

070103005-4 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Intra-auricular Tipo C

070103006-2 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Intracanal Tipo A

070103007-0 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Intracanal Tipo B

070103008-9 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Intracanal Tipo C

070103011-9 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Microcanal Tipo C

070103001-1 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo de Condução Óssea 
Convencional Tipo A

070103002-0 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo de Condução Óssea 
Retroauricular Tipo A

070103010-0 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) Externo Microcanal Tipo B

Variável 3: Acompanhamento

021107029-7 Reavaliação diagnóstica de deficiência auditiva em paciente maior de três anos

021107030-0 Reavaliação diagnóstica de deficiência auditiva em paciente menor de três anos 
ou com afecção associada.

030107003-2 Acompanhamento de paciente adaptado com AASI uni/bilateral – adulto/criança

Variável 4: Terapia fonoaudiológica

030107011-3 Terapia fonoaudiológica
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Figura 1  Distribuição espacial conforme micro e macrorregião do procedimento “Avaliação e Diagnóstico” por 1.000 hab./ano e 
frequência.
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Figura 2  Distribuição espacial conforme micro e macrorregião do procedimento “Seleção e Adaptação de AASI” por 1.000 hab./ano 
e frequência.

ram realizados todos os procedimentos analisados em todas 
as microrregiões de saúde do estado, apesar da frequência 
de ocorrência não ter sido homogênea em todo o território, 
principalmente ao se comparar os quatro momentos da 
atenção prestada ao paciente na rede (desde o diagnóstico 
até a terapia fonoaudiológica) (figs. 1 a 4).

A variável avaliação e diagnóstico ocorreu com maior va-
lor de frequência absoluta nas microrregiões de Belo Hori-
zonte/Nova Lima/Caeté, Juiz de Fora/Lima Duarte/Bom 
Jardim Minas, Uberlândia/Araguari, Governador Valadares e 
Patos de Minas, sendo que estas duas últimas apresentaram, 

também, maior número de indivíduos que realizaram tal 
procedimento, juntamente com as microrregiões de Ponte 
Nova e Viçosa. Apesar de ter apresentado maior valor de 
frequência absoluta de avaliações e diagnósticos realizados, 
a microrregião de Belo Horizonte/Nova Lima/Caeté foi 
apontada no mapa como uma das microrregiões com menor 
valor por população que realizou tais procedimentos (fig. 1).

A distribuição espacial do procedimento seleção e adapta-
ção de AASI apresentou maior número de procedimento em 
função da densidade populacional por 1.000/habitantes nas 
microrregiões de Ponte Nova, Viçosa, Formiga, Alfenas/Ma-
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chado, Itajubá, Governador Valadares, Patos de Minas, Mon-
tes Claros/Bocaiúva, Pouso Alegre e Uberlândia/Araguari. 
Destas, apenas as cinco últimas também apresentaram mai-
or valor de frequência absoluta desse procedimento. Além 
das já citadas, as microrregiões de Belo Horizonte/Nova 
Lima/Caeté e Juiz de Fora/Lima Duarte/Bom Jardim Minas 
apresentaram alto valor de frequência absoluta de seleção 
e adaptação de AASI realizados em 2010. Observou-se maior 
número por mil habitantes e frequência absoluta deste pro-
cedimento entre as microrregiões em comparação com a 
variável de avaliação e diagnóstico (fig. 2).

O procedimento de acompanhamento ocorreu com mai-
or valor de frequência absoluta nas microrregiões de Belo 
Horizonte/Nova Lima/Caeté, Juiz de Fora/Lima Duarte/
Bom Jardim Minas e Pouso Alegre, enquanto as microrre-
giões de Itajubá, Poços de Caldas e Pouso Alegre apresen-
taram maior valor por população submetida a tal 
procedimento. Foram observadas no mapa grandes áreas 
com baixa produção desse procedimento por mil habitan-
tes, assim como baixos valores de frequência absoluta do 
mesmo, sendo esta a variável de menor ocorrência no es-
tado (fig. 3).
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Figura 4  Distribuição espacial conforme micro e macrorregião do procedimento “Acompanhamento” por 1.000 hab./ano e frequência.
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Figura 3  Distribuição espacial conforme micro e macrorregião do procedimento “Terapia Fonoaudiológica” por 1.000 hab./ano e 
frequência.
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O procedimento de terapia fonoaudiológica ocorreu em 
maior número absoluto nas microrregiões de Juiz de Fora/
Lima Duarte/Bom Jardim Minas e Conselheiro Lafaiete/Con-
gonhas, sendo esta última a única microrregião destacada 
por população. Observou-se no mapa que esse procedimen-
to correspondia ao procedimento ocorrido com maior 
frequência por mil habitantes, sendo seu valor máximo de 
41,42 sessões de terapia fonoaudiológica/1.000 habitantes 
(fig. 4).

Não foi observada relação diretamente proporcional entre 
o número absoluto de procedimentos das variáveis analisa-
das e o número de procedimentos por mil habitantes, ou 
seja, as regiões de saúde com maior produção relativa às 
variáveis não necessariamente apresentaram maior número 
de procedimentos em relação à população. Além disso, ne-
nhuma microrregião foi destacada em todas as variáveis 
analisadas.

As tabelas 2 e 3 apresentam os valores mínimo, máximo, 
média e desvio-padrão apresentados em cada variável ana-
lisada e sua respectiva microrregião de ocorrência com rela-
ção ao número de procedimentos, em função da densidade 
demográfica por 1.000 hab./ano e ao número absoluto de 
procedimentos, respectivamente.

Discussão

Ainda que de maneira heterogênea, foram realizados todos 
os procedimentos relativos aos quatro momentos de aten-
ção do serviço de saúde auditiva em usuários residentes em 
todas as microrregiões de saúde do estado. O princípio de 
regionalização do SUS assegura que os serviços de saúde de-

vem ser organizados em níveis de complexidade tecnológica 
crescentes, dispostos em uma área geográfica e uma popu-
lação a ser atendida delimitadas.13 Dessa forma, os usuários 
devem encontrar serviços de atenção secundária dentro da 
microrregião correspondente ao município de sua residên-
cia.14

Embora tenha produção em todas as microrregiões de 
saúde, nenhuma microrregião apresentou valores de produ-
ção por população significativos nos quatro momentos de 
atenção à pessoa com deficiência auditiva, conforme obser-
vado nas figuras 1 a 4. Isso pode indicar que a Rede de Aten-
ção à Saúde Auditiva não esteja plenamente implementada 
em nenhuma microrregião do estado, conforme o preconi-
zado pela Portaria Ministerial nº 587 de 7 de outubro de 
2004. O formulário para vistoria do gestor de saúde para fins 
de credenciamento dos serviços de audiologia na média e 
alta complexidades4 avalia questões estruturais que podem 
ser suficientes na habilitação dos centros, mas pode levar a 
conclusões errôneas quando utilizado como único instru-
mento para acreditação dos serviços já existentes, uma vez 
que este formulário não avalia o desempenho do serviço no 
que se refere à oferta e à demanda da microrregião pelo 
mesmo. Dessa forma, verifica-se a necessidade de criação 
de indicadores objetivos para avaliação do nível de imple-
mentação da Rede de Saúde Auditiva nas microrregiões do 
estado.

Apesar de em 2010 a microrregião de Belo Horizonte/
Nova Lima/Caeté ser a única a possuir dois serviços de saú-
de auditiva credenciados e vinculados a instituições de ensi-
no, essa microrregião apresentou baixos valores por 
população que realizou o procedimento de avaliação e diag-
nóstico em relação às demais.

Tabela 2  Valores mínimo, máximo, média e desvio-padrão em função do número de procedimentos realizados sob a densidade 
demográfica por 1.000 hab./ano, no estado de Minas Gerais

Variável Microrregião (Valor mínimo) Microrregião (Valor máximo) Média Desvio-padrão

Avaliação e diagnóstico Pedra Azul (0,10) Governador Valadares (2,02) 0,74 0,41

Seleção e adaptação Pedra Azul (0,27) Patos de Minas (3,13) 1,27 0,67

Acompanhamento Alfenas/Machado e Três Pontas (0,02) Pouso Alegre (2,11) 0,38 0,42

Terapia fonoaudiológica Itabira, Vespasiano, Unaí e Ituiutaba 
(0,00)

Conselheiro Lafaiete/
Congonhas (41,42)

5,29 6,42

Tabela 3  Valores mínimo, máximo, média e desvio-padrão em função do número absoluto dos procedimentos realizados no 
estado de Minas Gerais

Variável Microrregião (Valor mínimo) Microrregião (Valo máximo) Média Desvio-padrão

Avaliação e diagnóstico Pedra Azul (5) Belo Horizonte/Nova Lima/Caeté (1453) 199,32 251,04

Seleção e adaptação Pedra Azul (14) Belo Horizonte/Nova Lima/Caeté (2549) 338,55 428,41

Acompanhamento Três Pontas (3) Belo Horizonte/Nova Lima/Caeté (1143) 112,03 211,79

Terapia fonoaudiológica Itabira, Vespasiano, Unaí 
e Ituiutaba (0)

Juiz de Fora/Lima Duarte/Bom Jardim 
de Minas (14410)

1337,68 2.276,50
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O aumento da utilização de serviços de saúde podem es-
tar relacionados ao crescimento da oferta,15,16 o que torna 
possível a existência de demandas e necessidades reprimi-
das pela insuficiente oferta de ações e de serviços públicos 
de saúde. Esses dados sugerem a existência de uma deman-
da reprimida e uma oferta de serviços ainda insuficiente, 
considerando a população de 3.186.312 habitantes que era 
abrangida por essa microrregião em 2010.

As microrregiões destacadas quanto ao maior número ab-
soluto de realização dos procedimentos de avaliação e diag-
nóstico, seleção e adaptação de AASI e acompanhamento 
são microrregiões onde há serviços de saúde auditiva de mé-
dia ou alta complexidade credenciados, o que pode ter 
ocorrido devido à maior facilidade de acesso dos usuários, 
levando-se em consideração a menor distância da residência 
ao serviço. Cabe ao município garantir o acesso de usuários 
em tratamento ambulatorial a outras localidades quando o 
município de origem não oferece o grau de resolutividade 
demandado.13 

No entanto, o Sistema Estadual de Transporte em Saúde 
(SETS) ofertado pela Secretaria de Estado de Saúde de Minas 
Gerais atendia, em 2009, apenas 21 (27,63%) das 76 micror-
regiões do estado. Em 2010 era previsto que 41 (53,94%) das 
microrregiões fossem atendidas pelo SETS,17 o que pode difi-
cultar ou até mesmo impossibilitar o acesso dos usuários aos 
serviços de atenção à saúde auditiva. Somente o procedi-
mento de terapia fonoaudiológica foi destacado também na 
microrregião de Conselheiro Lafaiete/Congonhas, a qual 
não possui esse serviço credenciado. No entanto, tal fato é 
justificado pela ocorrência de terapia fonoaudiológica de 
maneira descentralizada, que pode ser realizada pelas refe-
rências municipais de saúde auditiva.18

A maior frequência do procedimento de seleção e adapta-
ção de AASI em relação ao procedimento de avaliação e di-
agnóstico pode ser justificada levando em consideração que 
a maioria dos usuários com perda auditiva realiza adaptação 
binaural de AASI, fazendo com que, nesses casos, o procedi-
mento seja contabilizado duas vezes para um mesmo indiví-
duo, enquanto o procedimento de avaliação e diagnóstico é 
contabilizado uma única vez, independentemente se a per-
da auditiva é uni ou bilateral.

No entanto, a confirmação dessa hipótese não é possível, 
uma vez que nos dados disponibilizados no sistema de infor-
mação ambulatorial não há separação referente à seleção e 
adaptação de AASI mono ou binaural por usuário. Além dis-
so, há também a possibilidade de o usuário realizar a avali-
ação e o diagnóstico por meio de convênio ou consultas 
particulares, havendo interposições de usuários que utili-
zam os serviços públicos e os privados, como é o caso dos 
que procuram o centro de saúde somente para vacinação 
por indicação do médico do convênio, mas quando necessi-
tam de consultas médicas ou exames para apoio diagnóstico 
e terapêutico recorrem a convênios médicos.19

Neste estudo observamos que o acompanhamento corres-
ponde ao procedimento de menor ocorrência no estado. O 
acompanhamento do usuário é imprescindível para que 
ocorra o uso efetivo do AASI e o consequente sucesso na 
adaptação com o mesmo,20 o que se torna viável por meio 
dos retornos periódicos ao programa de saúde auditiva, que 
tem como objetivo monitorar a perda auditiva e verificar a 
efetividade do uso do AASI.4 Tem sido observado que a pro-
dução ambulatorial referente aos atendimentos de acompa-

nhamento reduziu ao longo dos anos,21 apresentando 
frequência espontânea de retorno para acompanhamento 
inferior ao valor de evasão do programa de atenção à saúde 
auditiva.22 

A baixa adesão dos pacientes ao processo de reabilitação 
auditiva pode ser causada por diversos fatores, como falta 
de esclarecimento sobre o fato de que a adaptação do AASI 
é somente uma etapa do processo, ou a dificuldade de aces-
so ao serviço, nos casos de pacientes que precisam realizar 
o serviço fora do município de sua residência.23 Além dis-
so, o procedimento de acompanhamento deveria ocorrer 
pelo menos uma vez por ano, sendo esperado, portanto, 
que o mesmo ocorresse em maior frequência absoluta e em 
maior número populacional.4 Embora não seja o suficiente, 
a busca ativa de usuários do serviço de atenção à saúde au-
ditiva para retorno e realização do procedimento de acom-
panhamento tem se mostrado eficaz,22 e pode ser uma 
alternativa para aumentar a adesão ao serviço.

Em contrapartida ao baixo número de realizações do pro-
cedimento de acompanhamento no estado, observou-se que 
a terapia fonoaudiológica ocorre com grande frequência em 
todas as microrregiões, o que se observa também em nível 
nacional, onde 61,77% dos procedimentos realizados se re-
ferem à terapia fonoaudiológica, ocorrendo também redu-
ção na produção ambulatorial referente aos atendimentos 
de acompanhamento ao longo dos anos.21 

O alto valor de ocorrência por frequência absoluta e por 
população desse procedimento justifica-se pelo fato de ser 
indicado que a terapia fonoaudiológica ocorra mais de uma 
vez, levando em consideração características e necessida-
des individuais do usuário, e também pela possibilidade de 
realização desse procedimento pelas referências municipais 
de saúde auditiva,18 o que reduz possíveis dificuldades de 
acesso ao serviço. Tais justificativas explicam também o 
maior valor desse procedimento em relação aos demais ava-
liados.

Diversos fatores, como acesso, existência de demanda re-
primida, dificuldade de adesão ao tratamento, dentre ou-
tros fatores, parecem influenciar a forma de utilização dos 
serviços existentes pela população. Isso aponta a necessida-
de de se compreender melhor a associação entre tais fato-
res e a utilização dos serviços de saúde auditiva, bem como 
de se definir indicadores de processo que permitam monito-
rar e avaliar o processo de implementação dessa Rede no 
estado.

É necessária a realização de outros estudos avaliativos da 
Rede de Atenção à Saúde Auditiva, tanto no âmbito estadual 
como no nacional, para definição de áreas e serviços que 
necessitem de maiores recursos para otimização da Rede, e 
consequente melhoria na qualidade de vida da população.

Conclusões

Os procedimentos de avaliação e diagnóstico, seleção e 
adaptação de AASI, acompanhamento e terapia fonoaudio-
lógica oferecidos pela Rede de Atenção à Saúde Auditiva 
foram realizados em todas as microrregiões do estado, 
sendo a terapia fonoaudiológica o procedimento de maior 
e o acompanhamento de menor representatividade. Não 
foi observada existência de padrão sistemático de distri-
buição espacial entre os procedimentos nas microrregiões 
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de saúde nos quatro momentos de atenção à pessoa com 
deficiência auditiva. Embora exista oferta de serviços de 
saúde auditiva seguindo a diretriz organizativa da regiona-
lização, a utilização dessa Rede ainda apresenta padrões 
muito heterogêneos, se comparados às microrregiões de 
saúde no estado.
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